PARECER Nº 261, DE 2013
DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 239, DE 2012, VETADO TOTALMENTE
                                   De autoria do nobre Deputado Celso Giglio, o projeto em epígrafe institui o Índice Paulista de Acessibilidade das Pessoas Portadoras de Deficiência ou com Mobilidade Reduzida nos Municípios – IPAM, a ser calculado e publicado pela Administração Estadual.

                                 Após o trâmite regimental, foi o projeto aprovado em Sessão de 19 de dezembro de 2012, sendo expedido o competente Autógrafo de nº 30.021.

                                Através da Mensagem A-nº 017/2013, o senhor Governador do Estado, usando da faculdade que lhe confere o  artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição Estadual, vetou totalmente o projeto. 

                               Nessas condições, a propositura retorna ao exame deste Poder.

                              Por força do despacho do senhor Presidente (fls. 38v.), foi o projeto encaminhado ao exame das Comissões, competindo-nos nesta oportunidade, na qualidade de relator especial e face à não manifestação da Comissão de Constituição, Justiça e Redação no prazo regimental, analisar a matéria vetada quanto ao aspecto constitucional, legal e jurídico.

                              Nesta qualidade, verificamos que o Sr. Governador interpôs suas razões de veto à presente propositura dentro do prazo estabelecido na Constituição Estadual, obedecendo, inclusive, ao prazo de 15 dias contados da data do recebimento do Projeto, indicado no parágrafo primeiro do mesmo artigo 28 da Constituição Estadual.  Todavia, somos compelidos a discordar das razões invocadas pelo Governador. 

                           Em suas razões, o Senhor Chefe do Poder Executivo alega que a matéria sobre a qual versa a proposição “ reflete  ato  materialmente administrativo, conexo a aspectos gerenciais  internos da Administração Pública, que se insere na esfera de atribuições  privativas do Governador do Estado (artigo 47, inciso II da Constituição do Estado, em simetria com o artigo 84, II, da Constituição Federal), a quem pertence, com exclusividade, a iniciativa da lei, quando necessária”.

                          A despeito de tal argumentação, não visualizamos qualquer óbice de natureza constitucional ou legal à aprovação do projeto, tendo em vista que a matéria é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19 e 24, caput, da Constituição do Estado, combinados com o artigo 24, inciso XVI da Carta Federal.

                        Ressaltamos, ainda,  que a Instituição do Índice Paulista de Acessibilidade das Pessoas Portadoras de Deficiência ou com Mobilidade Reduzida nos Municípios – IPAM, promoverá uma clima de competitividade entre os Municípios, fazendo com que o exemplo daquelas Municipalidades que disponham de uma política consistente de acessibilidade contagie todas as demais, suscitando assim uma pressão popular e política em prol do direito à própria acessibilidade.

                       Em face do exposto, nos aspectos que nos compete examinar, manifestamo-nos, favoravelmente, ao Projeto de lei 239, de 2012 e, por conseqüência, contrariamente ao veto oposto pelo Senhor Governador.
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